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1. O presente e o f u t uro da Democracia 

Neste momento em que a Nação afirma a vontade de inau 
gurar uma etapa nova de sua história, estamos conscientes de que 
são necessáries experiê ncias novas, modelos alternativos, capazes 
de cunsolidar as mudanças estruturais almejadas pela maioria da -
população. Como fruto da mobilização popular, temos hoje um gove! 
no saído da frente de oposições ao domínio militar. Cabe, no en-
t anto , a i ndagação: que tipo de democracia podemos ter? Ou seja, 
quem exercerd o poder real na nova organização política? A cons -
tr ~ção de uma democracia real e não meram ente formal, na qual a 
i gualdade pol í tica se fundamente na igualdade social, exigirá o -
aprofundamento das conquistas populares, firmando o crescimento e 
a· agilização das organizações populares como instrumentos adequa -
dos de exerc í cio do poder . 

I sto imp li ca, necessariamente , no desenvolvimento da 
pr ática e da t eoria de uma nova organização social, na qual a Pª! 
t iciµação direta do povo nas decisões políticas passe a ser real! 
dade . O fu t uro está em aber t o, como desafio a se r enfrentado . A 
própr i a l uta pela Assembléia Nacional Constituinte será um passo 
a mais no processo de construção de um sistema que organize are 
force o pode r popular , a fim de que o próprio povo possa ir elabo 
r ando o se u proj eto pol í t ico , o seu modo de organizar a sociedade. 

É nesse co ntexto de desafio que queremos situar a pr~ 
sent e anál i se acerca da participação socia l em saúde, a partir 
das exper i ências ensa i adas no Paraná , após 1983. 



2. Os conceitos de participaçã o 

Diversos têm sido os conceitos e as prática s de partl 
cipação social na área da saúde. Evident eme nt e , recorrer às tip~ 
l ogias não significa que, na prática, se enc ontrem modelos aca ba-
dos, perfeitamente coerentes com tais tipol og i as. Em geral, as dl 
versas formas de participação estão imbricadas umas nas outras,na 
medida em que a realidade social , por ser dinâmica, é sempre con -
traditória (Amann 1977). Entretanto, a divisão da participação em 
diversos tipos tem a finalid ade didática de facilitar sua concei 
tuação e propiciar uma base mais adequada para a análise crítica: 

Uma das formas sob a qual aparece o conceito de partl 
cipação é a participação como estratégia para a mudança cultural. 
Ta l concepção lastreia- se na teoria da Modernização; que concebe 
a sociedade como constituída de segmentos " at r asados " e "modernos" 
A participação, dentro dest e e nfoque, cumpriria a função de "mo-
derniza r" os setores atrasados da sociedade, considerando estes 
úl timos como responsáveis p·e1as dif e r enças regionais e pelas di f~ 
renças entre os diversos segmentos da sociedade. É evidente que -
esta concepção procura ignorar ou velar os aspectos estruturais -
que condicionam tais diferenças sociais. 

Ou tro conceito de participação é a que a entende como 
um processo de integração de grupos marginais. Pensando o todo so 
cial como um todo harmônico, parte do princípio da Disfuncionali -
dade, representada por determinados grupos que se mantêm à margem 
do processo social . Tal visão, ignorando igualmente os condicio 
nan tes estruturais das diferenças sociais, inst aura uma certa "mo 
r a lidade" (Faleiros, 1985), gerando uma distinção entre os que 
"merecem" e os que "não merecem " pela sua participação . 

Uma terceira forma de participação, que retrata uma -
prática da tradição, notadamente do campo, é o do trabalho gratul 
to, geralmente em mutirão. Esta forma , que na sua originalidade -
significa urn processo de associação espontâneo e altamente positl 
vo, ao ser resgatada pelas instituições, adquire o aspecto de ex 
ploração adicional da força de trabalho para além daquela que a 
estrutura social habitualment e o faz. 
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O associativi smo , outra fo rma comum de participação, 
apesar de sua indiscutíve l importância na organ i zação da particl 
pação popular, carrega em seu bojo a po ss ib ilidade de esgotar-se 
nas questões concretas e im ediat as , torn ando-se um fim em si mcs 
mo. No entanto, é mister assinalar que, enquanto assumido como -
pedagogia de participação, estabe l ece nd o o flu xo entre reflex ão 
comunitári a e ação grupal, pode servir como ponto de partida PQ 
ra uma visão mai s ampliada e crítica dos problemas estruturais -
da sociedade . 

A adesão a planos de desenvo_lvimento é outra forma 
de par tic ipação (Baptista, 1976),frequentemente manipulada pelo 
aparato estatal com o fito de amen i zar a opos i ção às suas dire 
trize s , garantindo a adesão da população. A fim de servir aos i~ 
teresses ideológicos do Estado , é controlada por ele, atendo-se 
à visão loca l imedia ta dos pro blemas l evantados. No entanto , na 
medida em que envolve a part ic ip ação popular na resolução de -
alguns problemas conc reto s , ela tem podido servir como en s aio de 
prática participativa com alguma proximidade com os ní veis de de 
ei s.ão (Amann, 1977). 

Finalmente, den tro da tipolog ia utiliza.da por Amann , 
1977, está a participação enquanto pr át i ca transformadora . Esta 
leva em conta , permanentemente, a correlação de forças dos dive~ 
sos setores soc i ais em jogo. Partindo das necessidades concretas 
dos grupos, tal prátic.a l eva em conta "a intencionalidade, o com 
promisso dos técnicos nela engajados e o método não indutor por 
eles utiliz ados ". 

Muito embora a par ticipação socia l como prática -
tran sfo rmador a seja o eixo condutor do pr ocesso de participação 
que se busca implantar no Paraná, frequent emente as práticas re~ 
liz adas concr e tamente têm assumido uma fisionomia parecida com -
algumas das formas antes relat adas. o que a diferencia , fundame~ 
talmente, é o fato de ser uma prática que t em, como pano de fun 
do e como intencionalidade, a transform ação social. 
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3. As relações entre o avanço democrático e a participação 

Não se pode separar a prática da participação social 
do desenvolvimento polític?-institucional da Nação. A prática da 
participação social setorial não é possív e l senão com o concomi 
tante desenvolvimento da democracia (Scandian, 1982). 

Assim é que, no Paraná, as possibilidades de desen 
volvimento da participação social na área da saúde permaneceram 
na marginalidade_, t endo como espaço de expansão apenas as exp~ 
riências esporádicas abrigadas, quer no espeço universitário, 
quer num ou noutro trabalho ligado a Prefeituras municipais. 

Anteriormente a 1982, durante o regime autoritário , 
foram nestes pequenos espaços que vicejou um pouco da prática 
participativa e principalmente, se cultivou a fermentação teóri 
ca acerca do processo. Teve especial importância a vitalidade da 
atuação do CEBES no cultivo. máxirne teórico, das idéias de pa~ 
ticipação. 

O ano de 1982, marcado pelas atividades político-ele! 
tonais, abriu maiores espaços democ ráticos para que as propostas 
de trabalho em saúde, envolvendo a participação, pudessem ser e~ 
locadas para discussão. Após a eleição direta do Governador do -
Estado, estas propostas puderam ser colocadas em prática, após -
terem sido amadurecidas no debate político-eleitoral. 

4. A participação social em saúde no Estado do Paraná 

A participação social na área da saúde, no Estado do 
Paraná, pode ser dividida, a fim de facilitar sua compreensão,em 
três setores distintos: a participação popular, a participação -
no interior da institutição e as ações integradas de saúde. Evi 
dentemente, estas dimensões não são estanques, inter - relacionan-
do-se dinamicamente entre si. 

4.1. A participação popular 

O processo de participação popular tem sido viabili 
zado pela Secretaria da Saúde, através de uma ampla discussão 
das ações de saúde com a população. 
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Uma série de práticas tem sido implementadas para a 
viabilização deste proc esso, dentre as quais a mais representati 
va, pelo efeito catalizador obtido, é constituída pelos Encon -
tro s Regionais de Saúde. 

Tai s Encontros objetivam dar conhecimento das ações 
de saúde que o Estado desenvolve à população; discutir com a PQ 
pulação suas r eivindicações e a Ação do Estado; adequar as ações 
do Estado aos interesses da população. Além disto, a democratiz! 
ção das informações sobre saúde que ocorre no bojo do processo -
abre perspectivas para uma visão mais ampla da saúde no contexto 
da estrutura socia l como um todo que se interrelaciona. 

Os Encontros vêm acontencendo em diferentes cidades 
do Estado, todas elas sedes regionais, havendo totalizado, até o 
final de 1985, II regionais das vinte então existentes no Paraná. 
Entre os participantes. (dentre os quais incluem - se os profissiQ 
nais de saúde, técnicos e habitantes das áreas urbanas e rural); 
contaram-se aproximadamente 15.000 pessoas. 

Os Encontros Regionais são precedidos por micro -en-
contros, a nível municipal, com os técnicos das regionais e a PQ 
pulação, aproveitando-se todos os canais associativos já existe~ 
tes: iarejas, CEBs, sindicatos, movimentos etc. Nestes, são l e-
vantados os assuntos de interesses a serem levados para os Enc.o~ 
tros Regionais. Alguns temas têm sido recorrentes, como: Saúde -
do Trabalhador, Saúde da Mulher, Saúde da Criança, Saúde da Boca, 
Saúde Mental, Política de Medicamentos, Saúde e Constituinte. No 
entanto, sempre surgem temas que expressam problemas específicos 
de determinado meio, como por exemplo os agrotóxicos e suas con-
seqUencias. Estes assuntos são discutidos, em grupos, pela pop~ 
lação, nos Encontros Regionais. As propostas são levadas à plen~ 
ria final, no encerramento do encontro. Cada um destes tem mobi -
lizado de mil a duas mil pessoas, ocorrendo geralmente num domin 
go, durando o dia todo. 

Verifiba-se que, no atual estágio, as comunidades CQ 
meçam, juntamente com as equipes l ocais de saúde , a discussão 
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para a formaç ão de Comissões de Saúde, hoje atingindo a cifra de 
150, em todo o Estado. As Comissões de Saúde servem como canal -
de discussão permanente entre a população e a instituição. 

Desde os primeiros encontros, a preocupação da Secre 
taria da Saúde tem sido a de ampliar os espaços e abrir mais ca 
nais para que a população possa participar efetivamente a nível 
de planejamento, decisão e controle. Embora esteja claro que a 
finalidade da participação é esta, tal objetivo somente será -
atingid~através de um processo gradativo de tomada de consciên-
cia. A criação das Comissões de Saúde, Os Encontros Regionais e 
os micro-encontros, passando pelos seus desdobramentos, ensejam 
que, pouco a pouco, a população participe, de forma plena, do 
pl anejamento, decisão e controle das ações de saúde, das quais -
deve ser sujeito e não paciente. 

4.2. Participação no interior da instituição 

É outro processo em curso na Secretaria de Saúde, en 
volvendo a totalidade dos funcionários, através de dinâmicas de 
gri.,po, na avaliação dos serviços, na proposta de sua melhoria e 
na correção dos erros eventualmente constatados. 

Este processo, desencadeado recentemente, vale - se de 
uma metodologia que tem por objetivo garantir a liberdade de opl 
nião e o anonimato de sua expressão, aliando - se à possibilida-
de de discussão dos assuntos relatados, hierarquizando os aspec-
to s positivos, negativ~s e as sugetões. Através deste processo , 
busca-se propiciar, também aos funcionários, um elevado grau de 
participação no planejamento, decisão e controle dos serviços, -
como a própria mudança do conceito tradicional de serviço públl 
co. 

Não se tem ainda uma ava li ação deste processo, na •me 
dida em que está em curso. Está programado, para um futuro prox~ 
mo, o retorno desta dinâmic ~ envolvendo todos os 6.000 funcioná-
rios da Saúde para, nesta segunda etapa, discutirem as decisões 
a serem tomadas com base no diagnóstico e sugestões apontadas na 
primeira fase. 
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4.3. Ações Integradas de Saúde e Participação 

As ações integradas de saúde no Paraná atingem hoje, 
já com 11 me ses de fun c ionamento, o conjunto dos órgãos esta-
duais (hospitais e centros de saúde de todos os municípios do Es 
tado) além de 13 prefeituras da s maiores cidades que possuem re 
des municipais de saúde. Recentemente, integ raram-se a esta es -
trat égia das ações int egradas a maioria do s município s paranaen-
ses. 

A impl an t ação das açõ es integr adas de saúde tem pr2_ 
piciado o incen tivo à part icipação institucional , através da CIS, 
CRI S e CIMS . O nível de participação dos segme ntos organizados -
da sociedade é ainda muito pequeno; no entanto, ent ende-se que a 
int egração interinstitucional constitui-se num importante passo 
para a amp liação da gestão participativa. 

Muito embora a participação social, a participação -
no int er ior da instituição e as ações integradas de saúde consti 
tuam as três principais vertentes do proces s o de participação -
ensaiado no Para ná, tod as deverão confluir para ura mesmo estuá 
rio, cabendo às ações integradas de saúde a estratégia de farta 
l ecimento da participação. 

5. Considerações finais: 

A participação é a única garantia de evolução dos 
serviços de saúde, no sentido de se tornarem efetivamente volta 
das para as reais necessidades da população. É, ademais, a única 
garantia de qu e tais serviços estarão vinculados ao processo de 
construçã o de uma sociedade democrática, garantindo, em seu inte 
rior, um sistema nacional de saúde universal e igualitário. 

Muito embora as modalidades de participação possam -
ter diversas fisionomias, o fundamental é que se garanta a inte~ 
cionalidade de sta participação na linha da mudança, em profundi-
dade, da estrutura social. Neste sentido, a participação direta 
e autêntica dos segmentos representativos da maioria da socieda-
de brasileira na formul ação das políticas e na gestão dos servi 
ços é objetivo permanente. 
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Entretanto, a construção deste processo pode passar, 
como por vezes passa, pela constituição de representações formais 
nem sempre diretamente ligadas aos interesses da classe traba -
lhadora. São etapas necessárias de um processo de transição pa~ 
latino. No entanto, devem - se considerar as representaçôes for -
mais como etapas intermediárias e provisórias para que se con 
quiste a participação efetiva, completa e representativa da elas 
se trabalhadora e da população, tanto na condução do sistema na 
cional de sadde,· como na condução das políticas capazes de con -
tribuir na construção de uma sociedade áomocrática política e so 
cia.lrnente. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS 

Amann, SB (1977). P2rticipação Social. Cortez & Moraes Ltda, São 
Paulo. 

Baptista, MV ( 1976). Desenvolvimento de Comunidade. Cortez & Mo -
raes Ltda, São Paulo. 

Baptista, MV ( 1977). Planejamento . Cor tez & Moraes Ltda, São Paulo. 

Faleiros, VP (1985). Saber Profissional e Poder Institucional . 
Cortez Editora, São Paulo. 

Farias, FF (1982). Associação e o segnificado de participação. 
Revista Serviço Social~ Sociedade . nº 9 (agosto) 

Scandian, MNO (1982). O conceito de participação social na pers-
pectiva de integração e de transformação social. Revista Servi-
_ç.9_ Social ~ _Sociedade, nº 9 (agosto). 


